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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE COTISTAS DA CLASSE 

ÚNICA DO ÁQUILA BR FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - 
RESPONSABILIDADE LIMITADA 

CNPJ/MF 38.315.167/0001-14 
  

DATA, HORA E LOCAL: Aos 27 dias do mês de março de 2025, às 16 horas, na sede social da 
HEMERA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., (“Administradora”), 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 39.669.186/0001-01, Administradora do ÁQUILA BR FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - RESPONSABILIDADE LIMITADA (“Fundo”). 
 
CONVOCAÇÃO: Dispensada, em razão da presença dos cotistas representando a totalidade das cotas 
em circulação da classe única do Fundo, nos termos do Artigo 72, §7º da Resolução da CVM nº 175, 
de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 175”). 
 
PRESENÇA: Presente os cotistas detentores da totalidade das Cotas em circulação emitidas pelo 
Fundo e a Administradora do Fundo.   
 
MESA:  Presidente: Andressa Navarrete Aio; Secretária: Cristiani Mendes Gonçalves.   
 
ORDEM DO DIA: (1) Deliberar, em sede de Assembleia Geral Ordinária, sobre as demonstrações 
financeiras do Fundo, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, devidamente 
auditadas; (2) Deliberar, em sede de Assembleia Geral Extraordinária, sobre a modificação dos 
seguintes itens do Regulamento do Fundo: 2.1) Parte Geral: a) alteração das definições de “Cotas 
Seniores”, “Cotas Subordinadas Júnior” e “Cotas Subordinadas Mezanino”, no item 2.1, e exclusão da 
definição de “Suplemento”; 2.2) Anexo Descritivo da classe única (“Anexo I”): a) alteração do regime 
da classe para aberto, modificando o item 2.1; b) modificação da política de investimentos, com a 
inclusão do subitem 5.12.1. e a alteração da alínea “a” do item 5.16 e de seu subitem 5.16.1; c) 
modificação do critério de elegibilidade previsto no inciso IV do item 6.1; d) alteração do inciso IX e 
inclusão do inciso X no item 13.1, quanto à Assembleia Especial de Cotistas; e) exclusão dos fatores 
de risco previstos no item 15.1, V, (iii) e (iv), com a consequente renumeração dos subitens seguintes, 
além da modificação dos fatores de risco previstos em seu inciso III, (i), bem como no inciso V, (ii) e no 
novo subitem (xvi) e, por fim, a inclusão dos novos subitens (xvii) e (xviii) no referido inciso, com a 
renumeração do subitem seguinte; f) modificação dos eventos de avaliação da classe, com a inclusão 
do inciso XVIII no item 16.1, e alteração dos itens 16.2 e 16.6; g) alteração dos itens 17.2 e 17.3.1 
relativos à liquidação da classe; h) modificação da ordem de aplicação dos recursos, com a alteração 
dos incisos IV a VI do item 18.1 e dos incisos IV a VI do item 18.2; i) inclusão do capítulo XX - EVENTOS 
DE VERIFICAÇÃO OBRIGATÓRIO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO; j) inclusão do capítulo 
XXI - PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO COM LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE; 2.3) Alteração 
da redação do Apêndice das Cotas Seniores da classe única do Fundo; 2.4) Alteração da redação do 
Apêndice das Cotas Subordinadas Mezanino da classe única do Fundo; 2.5) Alteração da redação do 
Apêndice das Cotas Subordinadas Júnior da classe única do Fundo; (3) consolidação do Regulamento 
do Fundo, conforme Anexo I à presente Ata; e (4) autorização para a Administradora praticar todos os 
atos para cumprimento das deliberações ora tomadas. 
 
DELIBERAÇÕES: Os Cotistas titulares da totalidade das cotas da classe única deliberaram pela 
aprovação, por unanimidade, sem qualquer restrição ou ressalva, das seguintes matérias: 
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(1) Em Assembleia Geral Ordinária: das demonstrações financeiras do Fundo, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, devidamente auditadas. 
 
 
(2) Em Assembleia Geral Extraordinária: da modificação dos seguintes itens do Regulamento do Fundo: 
 
2.1) Parte Geral:  
 
a) alteração das definições de “Cotas Seniores”, “Cotas Subordinadas Júnior” e “Cotas Subordinadas 
Mezanino”, no item 2.1, que passarão a vigorar com a redação abaixo, e exclusão da definição de 
“Suplemento”, que vigorou conforme segue: 
 

“Cotas Seniores: as cotas de subclasse sênior de quaisquer séries emitidas 
pelo FUNDO, que não se subordinam às demais classes 
de Cotas para efeito de resgate e distribuição de 
rendimentos da carteira do FUNDO;” 
 

“Cotas Subordinadas 
Júnior: 

as cotas de subclasse subordinada emitidas pelo 
FUNDO, que se subordinam às Cotas Seniores e às 
Cotas Subordinadas Mezanino, respectivamente e nesta 
ordem de preferência, para efeito de resgate e 
distribuição de rendimentos da carteira do FUNDO;” 

  
“Cotas Subordinadas 
Mezanino: 

as cotas de subclasse subordinada mezanino de 
quaisquer séries emitidas pelo FUNDO, que se 
subordinam às Cotas Seniores e que têm prioridade em 
relação às Cotas Subordinadas Junior para efeito de 
resgate e distribuição dos rendimentos da carteira do 
FUNDO;” 

 
“Suplemento: o suplemento de cada Subclasse de Cotas, contendo as 

características específicas de cada uma delas;” 
 
2.2) Anexo Descritivo da classe única (“Anexo I”): 
 
a) alteração do regime da classe para aberto, modificando o item 2.1, que passará a vigorar conforme 
abaixo: 
 
“2.1. Esta Classe é constituída sob a forma de regime aberto.” 
 
b) modificação da política de investimentos, com a inclusão do subitem 5.12.1. e a alteração da alínea 
“a” do item 5.16 e de seu subitem 5.16.1, que passarão a vigorar com os termos abaixo: 
 
“5.12.1. Desde que presentes todos os requisitos previstos no Ofício Circular Ofício-Circular nº 
8/2023/CVM/SSE, de 27 de setembro de 2023 (especialmente aqueles indicados na seção II do referido 
ofício), os Direitos Creditórios Adquiridos serão registrados na Registradora.” 
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“5.16. A partir da data da primeira integralização de Cotas Seniores, na Data de Oferta de Direitos 
Creditórios, considerados pro forma inclusive os Direitos Creditórios a serem adquiridos, os seguintes 
limites de concentração deverão ser observados: 
 
a) Em relação aos Direitos Creditórios, o Limite de Concentração em Direitos Creditórios devidos por 
um único Devedor, desde que, observado o disposto no Art. 45, §3º, do Anexo II da Resolução CVM 
175, será de: (...)” 
 
“5.16.1. Não obstante o disposto no item 5.16 acima e nos termos do Art. 45, §7º, do Anexo II da 
Resolução CVM 175, o Limite de Concentração por Devedor estabelecido acima poderá ser 
desconsiderado desde que a soma do valor de tais operações esteja limitada ao valor das Cotas 
Subordinadas que excederem a Subordinação Mínima, desde que, observado o disposto no Art. 45, 
§3º, do Anexo II da Resolução CVM 175.”  
 
c) modificação do critério de elegibilidade previsto no inciso IV do item 6.1, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
“6.1. Os Direitos Creditórios deverão atender, na Data de Aquisição, cumulativamente aos Critérios 
de Elegibilidade a seguir relacionados, que deverão ser validados pela GESTORA previamente à 
cessão à Classe:  
Em relação aos Direitos Creditórios:  
(...) 
IV. o valor correspondente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de titularidade do 
Fundo, cedidos por um único Cedente e suas respectivas partes relacionadas, considerada pro forma 
a cessão pretendida, seja equivalente a, no máximo 30% do Patrimônio Líquido do Fundo;”  
 
d) alteração do inciso IX e inclusão do inciso X no item 13.1, quanto à Assembleia Especial de Cotistas, 
passando a vigorar conforme segue: 
 
“13.1. Será de competência privativa da Assembleia Especial de Cotistas da presente Classe: 
(...)  
IX. deliberar sobre o plano de resolução de patrimônio líquido negativo da Classe; e,  
X. deliberar sobre o pedido de declaração judicial de insolvência da Classe.” 
 
e) exclusão dos fatores de risco previstos no item 15.1, V, (iii) e (iv), que vigoraram com os termos 
abaixo, com a consequente renumeração dos subitens seguintes, além da modificação dos fatores de 
risco previstos em seu inciso III, (i), bem como no inciso V, (ii) e no novo subitem (xvi) e, por fim, a 
inclusão dos novos subitens (xvii) e (xviii) no referido inciso, com a renumeração do subitem seguinte, 
que passarão a vigorar com o seguinte conteúdo: 
 
“15.1. (...) 
V - Outros Riscos  
(...) 
(iii) Risco de Amortização de Cotas na Medida da Liquidação dos Ativos Integrantes da Carteira do 
FUNDO e da Inexistência de Mercado Secundário para os Direitos Creditórios - O FUNDO está exposto 
a determinados riscos inerentes aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros integrantes de sua 
carteira e, conforme o caso, aos mercados em que são negociados, incluindo eventual impossibilidade 
de a GESTORA alienar os Direitos Creditórios de titularidade do FUNDO. Em decorrência do risco 
acima identificado e considerando-se que o FUNDO somente procederá à amortização ou ao resgate 
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das Cotas, em moeda corrente nacional, na medida em que os Direitos Creditórios de titularidade do 
FUNDO sejam devidamente pagos, e que as verbas recebidas sejam depositadas na conta do FUNDO, 
a ADMINISTRADORA encontra-se impossibilitada de determinar o intervalo de tempo necessário para 
a amortização ou o resgate integral das Cotas. O valor de amortização das Cotas Seniores continuará 
a ser atualizado até a data de seu efetivo pagamento, sempre até o limite do Patrimônio Líquido, não 
sendo devido pelo FUNDO ou por qualquer pessoa, inclusive o Originador, o Vendedor, a 
ADMINISTRADORA, GESTORA e o CUSTODIANTE, todavia, qualquer multa ou penalidade caso o 
referido evento prolongue-se por prazo indeterminado ou não possa, por qualquer motivo, ser realizado. 
Ademais, o resgate das Cotas poderá ser realizado mediante a dação em pagamento de Direitos 
Creditórios, observados os procedimentos definidos neste Regulamento. Nessa hipótese, os Cotistas 
poderão encontrar dificuldades para alienar os Direitos Creditórios recebidos em dação e/ou cobrar os 
valores devidos pelos Devedores.  
(iv) Risco de Amortização Não Programada de Cotas - Observados os procedimentos definidos no 
Regulamento, as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas poderão ser amortizadas antecipadamente 
pelo FUNDO. Nesta hipótese, os titulares das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas poderão vir a 
sofrer perdas caso, por exemplo, não consigam reinvestir os recursos pagos pelo FUNDO, decorrentes 
da amortização antecipada de suas Cotas, nos mesmos termos e condições das respectivas Cotas. 
Ademais, a ocorrência do evento acima identificado poderá afetar a programação de fluxo de caixa do 
FUNDO e, consequentemente, os pagamentos aos titulares de Cotas.”  
 
“15.1. (...) 
III. Riscos de Liquidez  
(i) Fundo Aberto e Insuficiência de Recursos para Pagamento de Resgate das Cotas: A Classe é 
constituída sob a forma de condomínio aberto. Quando da eventual solicitação de resgate de Cotas ou 
quando do resgate em decorrência de um Evento de Liquidação, a Classe poderá não  dispor de 
recursos suficientes para efetuar o resgate total ou parcial das Cotas nas datas originalmente previstas, 
podendo acarretar prejuízo aos Cotistas, não sendo devido, nesta hipótese,  pela Classe ou qualquer 
outra pessoa, incluindo a ADMINISTRADORA, a GESTORA e o CUSTODIANTE, qualquer multa ou 
penalidade, de qualquer natureza.  
(...) 
V- Outros Riscos  
(...) 
(ii) Risco de resgate das Cotas da Classe em Direitos Creditórios: Na ocorrência de uma das hipóteses 
de liquidação antecipada da Classe, há previsão neste Regulamento de que as Cotas poderão ser 
resgatadas em Direitos Creditórios. Nessa hipótese, os cotistas poderão encontrar dificuldades para 
vender os Direitos Creditórios recebidos da Classe ou para administrar/cobrar os valores devidos pelos 
devedores dos Direitos Creditórios e poderão sofrer prejuízos patrimoniais, bem como as expectativas 
de resgate das Cotas poderão não ser cumpridas, havendo o atraso no resgate de tais Cotas. 
(...)  
(xvi) Patrimônio Líquido negativo - Os investimentos da Classe estão, por sua natureza, sujeitos a 
flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e 
negociação atípica nos mercados de atuação, sendo que não há garantia de completa eliminação da 
possibilidade de perdas para a Classe e para os Cotistas. Além disso, na hipótese de a Classe 
apresentar Patrimônio Líquido negativo, os Cotistas serão chamados para aprovar um plano de 
resolução do patrimônio líquido negativo, no qual deverão deliberar sobre as seguintes possibilidades: 
(a) cobrir o patrimônio líquido negativo; (b) cindir, fundir ou incorporar a Classe a outro fundo que tenha 
apresentado proposta já analisada pelos Prestadores de Serviços Essenciais; (c) liquidar a Classe, 
desde que não remanesçam obrigações a serem honradas pelo seu patrimônio ou (d) determinar que 



 
 

 

5 

Av. Água Verde, 1413 - Sala 801  |  Curitiba - CEP: 80620-200  |  Tel. +55 (41) 3122-
7300 I e-mail: atendimento@hemeradtvm.com.br I Ouvidoria: Tel. 0800 326 0953 / 

ouvidoria@hemeradtvm.com.br 

h e m e r a d t v m . c o m . b r  

a ADMINISTRADORA entre com pedido de declaração judicial de insolvência da Classe. Na hipótese 
de insolvência da Classe, os Cotistas poderão não reaver os valores por eles investidos. 
(xvii) Risco de Mutação dos Direitos Creditórios: Ainda que os direitos creditórios atendam a todos os 
Critérios da Política de Investimento da Classe, no momento de sua aquisição, não é possível garantir 
que não ocorra a mutação dos referidos direitos creditórios após o ingresso na carteira da Classe, 
como, por exemplo, no caso de aquisição de um direito creditório que após o ingresso na carteira da 
Classe se transforma em direito creditório não-padronizado. Neste caso a Classe e seus Cotistas não 
terão qualquer direito de regresso contra a ADMINISTRADORA, a GESTORA, o CUSTODIANTE, a 
CONSULTORA, se houver, salvo na existência comprovada de má-fé, culpa ou dolo contra quem o 
motivou. Nos casos de mutação todas as providências, quando for o caso, para recuperação do direito 
creditório serão tomadas de acordo com a política de cobrança da Classe. 
(xviii) Risco de Desenquadramento para Fins Tributários: Caso a condições previstos na alocação 
mínima deixem de satisfazer qualquer uma das condições previstas na Lei 14.754, de 12 de dezembro 
de 2023, tais como percentual mínimo de 67% em Direitos Creditórios e ausência de discricionariedade 
do gestor na aquisição e venda dos ativos, não é possível garantir que estes ativos e, 
consequentemente, o FUNDO continuarão a receber o tratamento tributário destinado ao Regime 
Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica, considerando a hipótese prevista no 
capítulo de tributação.” 
 
f) modificação dos eventos de avaliação da classe, com a inclusão do inciso XVIII no item 16.1, e 
alteração dos itens 16.2 e 16.6, que passarão a vigoraram com a redação abaixo: 
 
“16.1. Na hipótese de ocorrência das situações a seguir descritas, caberá à ADMINISTRADORA ou à 
GESTORA convocar uma Assembleia Especial de Cotistas da Classe para que esta delibere sobre a 
continuidade da Classe ou sua liquidação antecipada, e consequente definição de cronograma de 
pagamentos dos Cotistas: 
(...) 
XVIII. na hipótese de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência da Classe.” 
“16.2. Na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Avaliação, a ADMINISTRADORA e a GESTORA, 
independentemente de qualquer procedimento adicional e nas esferas de suas respectivas 
competências, deverão (i) suspender imediatamente o pagamento de qualquer resgate de Cotas 
Subordinadas Júnior em andamento, se houver, e os procedimentos de aquisição dos Direitos 
Creditórios; e (ii) convocar, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da ocorrência de quaisquer 
dos Eventos de Avaliação, uma Assembleia Especial para decidir se o Evento de Avaliação constitui 
um Evento de Liquidação.” 
 
“16.6. O direito dos Cotistas titulares das Cotas Subordinadas Júnior ao recebimento de qualquer 
pagamento de resgate das Cotas Subordinadas Júnior ficará suspenso durante o período 
compreendido entre a data de ocorrência de quaisquer Eventos de Avaliação até (i) a data da 
deliberação, pela Assembleia Especial referida acima, de que o referido Evento de Avaliação não dá 
causa à liquidação antecipada da Classe, independentemente da implementação de eventuais ajustes 
aprovados pelos Cotistas na referida Assembleia Especial ou (ii) a data em que todos os valores 
devidos aos Cotistas titulares de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas, nesta ordem, tiverem sido 
integralmente pagos pela Classe, caso se decida na referida Assembleia Especial pela liquidação 
antecipada da Classe do FUNDO.” 
 

g) alteração dos itens 17.2 e 17.3.1 relativos à liquidação da classe, de forma que vigorarão da forma 
abaixo: 
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“17.2. Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação da Classe, independentemente de 
qualquer procedimento adicional, a ADMINISTRADORA e a GESTORA, nas esferas de suas 
respectivas competências, deverão (i) suspender imediatamente o pagamento de qualquer resgate em 
andamento, se houver, e os procedimentos de aquisição de Direitos Creditórios; (ii) convocar, no prazo 
de 05 (cinco) dias, uma Assembleia Especial para que os Cotistas deliberem sobre as medidas que 
serão adotadas visando preservar seus direitos, suas garantias e prerrogativas, observando o direito 
de resgate dos Cotistas dissidentes de que trata o item 17.3. abaixo.” 
 
“17.3.1. Na hipótese prevista no item 17.3 acima, os Cotistas Subordinados Júnior que sejam 
dissidentes podem resgatar suas Cotas, desde que as Subordinações Mínimas não sejam 
comprometidas.” 
 
h) modificação da ordem de aplicação dos recursos, com a alteração dos incisos IV a VI do item 18.1 
e dos incisos IV a VI do item 18.2, que vigorarão com o seguinte conteúdo: 
 
“18.1. A partir da data da primeira integralização de Cotas e até a liquidação da Classe, sempre 
preservada a manutenção de sua boa ordem legal, administrativa e operacional, a ADMINISTRADORA 
obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados nas contas de titularidade da Classe, 
a alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento dos ativos integrantes 
da carteira da Classe, na seguinte ordem:  
(...) 
IV – no resgate das Cotas Seniores em circulação, observados os termos e as condições deste Anexo;  
V – no resgate das Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, observados os termos e as condições 
deste Anexo; e  
VI – no resgate de Cotas Subordinadas Júnior, observados os limites, os termos e as condições deste 
Anexo.” 
 
“18.2. Exclusivamente na hipótese de liquidação antecipada da Classe, os recursos decorrentes da 
integralização das Cotas e do recebimento dos ativos integrantes da carteira da Classe serão alocados 
na seguinte ordem:  
(...)  
IV - no resgate das Cotas Seniores, observados os termos e as condições deste Regulamento;   
V – no resgate de Cotas Subordinadas Mezanino, após o resgate integral das Cotas Seniores, 
observados os limites, os termos e as condições do Regulamento.  
VI – no resgate de Cotas Subordinadas Junior, após o resgate integral das Cotas Subordinadas 
Mezanino, observados os limites, os termos e as condições do Regulamento.” 
 
i) inclusão do capítulo XX - EVENTOS DE VERIFICAÇÃO OBRIGATÓRIO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
NEGATIVO, passando a vigorar integralmente com a seguinte redação: 
 

“CAPÍTULO XX 
EVENTOS DE VERIFICAÇÃO OBRIGATÓRIO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO 

 
20.1. Na hipótese de ocorrência das situações a seguir descritas, a ADMINISTRADORA estará 
obrigada a verificar se o Patrimônio Líquido da Classe está negativo: 
 
I – Quando o saldo devedor dos Direitos Creditórios (Valor presente – PDD) somado ao caixa for inferior 
ao valor correspondente ao somatório das despesas devidas previstas no Capítulo IX da Parte Geral 
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do Regulamento e do Capítulo XX deste Anexo nos últimos 3 (três) meses anteriores a data de 
verificação” 
 
j) inclusão do capítulo XXI - PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO COM LIMITAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE, que vigorará com o seguinte conteúdo: 
 

“CAPÍTULO XXI 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO COM LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
21.1. Caso a ADMINISTRADORA verifique que o patrimônio líquido da Classe está negativo, deve: 
 
I – imediatamente: 
a) não realizar resgate de Cotas; 
b) não realizar novas subscrições de Cotas; 
c) comunicar a existência do patrimônio líquido negativo à GESTORA; e 
d) divulgar fato relevante; 
 
II – em até 20 (vinte) dias: 
a) elaborar um plano de resolução do patrimônio líquido negativo, em conjunto com a GESTORA, do 
qual conste, no mínimo: 
1. análise das causas e circunstâncias que resultaram no patrimônio líquido negativo; 
2. balancete; e 
3. proposta de resolução para o patrimônio líquido negativo, que, a critério dos Prestadores de Serviços 
Essenciais, pode contemplar as possibilidades previstas no item 21.1.4 abaixo, assim como a 
possibilidade de tomada de empréstimo pela Classe, exclusivamente para cobrir o patrimônio líquido 
negativo; e 
4. convocar assembleia de cotistas, para deliberar acerca do plano de resolução do patrimônio líquido 
negativo de que trata a alínea “a”, em até 2 (dois) dias úteis após concluída a elaboração do plano, 
encaminhando o plano junto à convocação. 
 
21.1.1. Caso após a adoção das medidas previstas no inciso I do item 21.1 acima os Prestadores de 
Serviços Essenciais, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorrência do patrimônio 
líquido negativo não representa risco à solvência da classe de cotas, a adoção das medidas referidas 
no inciso II do item 21.1 acima se torna facultativa. 
 
21.1.2. Caso anteriormente à convocação da assembleia de que trata a alínea “b” do inciso II do item 
21.1 acima, a ADMINISTRADORA verifique que o patrimônio líquido deixou de estar negativo, a 
GESTORA e a ADMINISTRADORA ficam dispensadas de prosseguir com os procedimentos previstos 
no referido item, devendo a ADMINISTRADORA divulgar novo fato relevante, no qual devem constar o 
patrimônio líquido atualizado e, ainda que resumidamente, as causas e circunstâncias que resultaram 
no patrimônio líquido negativo. 
 
21.1.3. Caso posteriormente à convocação da assembleia de que trata a alínea “b” do inciso II do item 
21.1 acima, e anteriormente à sua realização, a ADMINISTRADORA verifique que o patrimônio líquido 
deixou de estar negativo, a assembleia deve ser realizada para que a GESTORA apresente aos cotistas 
o patrimônio líquido atualizado e as causas e circunstâncias que resultaram no patrimônio líquido 
negativo, não se aplicando o disposto no item 21.1.4 abaixo. 
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21.1.4. Na assembleia de que trata a alínea “b” do inciso II do item 21.1 acima, em caso de não 
aprovação do plano de resolução do patrimônio líquido negativo, os cotistas devem deliberar sobre as 
seguintes possibilidades: 
 
I – cobrir o patrimônio líquido negativo, mediante aporte de recursos, próprios ou de terceiros, em 
montante e prazo condizentes com as obrigações da classe, hipótese que afasta a proibição disposta 
no item 21.1, inciso I, alínea “b”; 
II – cindir, fundir ou incorporar a classe a outro fundo que tenha apresentado proposta já analisada 
pelos Prestadores de Serviços Essenciais; 
III – liquidar a Classe, desde que não remanesçam obrigações a serem honradas pelo seu patrimônio; 
ou 
IV – determinar que a ADMINISTRADORA entre com pedido de declaração judicial de insolvência da 
Classe. 
 
21.1.5. A GESTORA deve comparecer à assembleia de que trata a alínea “b” do inciso II do item 21.1 
acima, na qualidade de responsável pela gestão da carteira de ativos, observado que a ausência da 
GESTORA não impõe à ADMINISTRADORA qualquer óbice quanto a sua realização. 
 
21.1.6. Na assembleia de que trata a alínea “b” do inciso II do item 21.1 acima, é permitida a 
manifestação dos credores, nessa qualidade, desde que prevista na ata da convocação ou autorizada 
pela mesa ou pelos cotistas presentes. 
 
21.1.7. Caso a assembleia não seja instalada por falta de quórum ou os cotistas não deliberem em 
favor de qualquer possibilidade prevista no 21.1.4 acima, a ADMINISTRADORA deve ingressar com 
pedido de declaração judicial de insolvência da classe. 
 
21.2. A CVM pode pedir a declaração judicial de insolvência da Classe, quando identificar situação na 
qual seu patrimônio líquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente do mercado de 
valores mobiliários ou para a integridade do sistema financeiro. 
 
21.3. Tão logo tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência da Classe, a 
ADMINISTRADORA deve divulgar fato relevante. 
 
21.4. Tão logo tenha ciência da declaração judicial de insolvência de Classe, a ADMINISTRADORA 
deve adotar as seguintes medidas: 
 
I – divulgar fato relevante; e 
II – efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da classe na CVM. 
 
21.4.1. Caso a ADMINISTRADORA não adote a medida disposta no inciso II de modo tempestivo do 
item 21.4 acima, a superintendência competente da CVM deve efetuar o cancelamento do registro, 
informando tal cancelamento à ADMINISTRADORA e publicando comunicado na página da CVM na 
rede mundial de computadores. 
 
21.4.2. O cancelamento do registro da classe não mitiga as responsabilidades decorrentes das 
eventuais infrações cometidas antes do cancelamento.” 

 
2.3) Alteração da redação do Apêndice das Cotas Seniores da classe única do Fundo, que passará a 
vigorar em conformidade com o disposto no Regulamento do Fundo, anexo à presente Ata. 
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2.4) Alteração da redação do Apêndice das Cotas Subordinadas Mezanino da classe única do Fundo, 
que passará a vigorar em conformidade com o disposto no Regulamento do Fundo, anexo à presente 
Ata.  
 
2.5) Alteração da redação do Apêndice das Cotas Subordinadas Júnior da classe única do Fundo, que 
passará a vigorar em conformidade com o disposto no Regulamento do Fundo, anexo à presente Ata. 

 
(3) Consolidar a redação do Regulamento do Fundo e seus Anexos e Apêndices, para refletir as 
deliberações aprovadas, nos termos do Anexo I à presente Ata. 
 
(4) Autorizar a Administradora a tomar as providências necessárias para o cumprimento das 
deliberações da Assembleia Geral. 

 
O Regulamento, na forma do Anexo I à presente Ata, passará a vigorar a partir da abertura do dia 31 

de março de 2025. 

 
Os Cotistas, neste ato, representando a totalidade das cotas em circulação da classe única emitidas 
pelo Fundo: (i) declaram-se cientes das deliberações acima aprovadas; (ii) tiveram acesso à versão do 
Regulamento e não possuem quaisquer dúvidas sobre tais alterações; e, (iii) dispensam a 
Administradora do envio do resumo das deliberações da presente ata, nos termos do art. 79 da 
Resolução CVM 175.  
 
Os presentes conferem expressa anuência para que a ata da assembleia seja lavrada e por meio de 
assinaturas eletrônicas e/ou digitais, nos termos do artigo 10, da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 
de agosto de 2001, devendo, em casos de contingência, ser firmado de forma impressa.  
 
Os presentes declaram a veracidade de seus endereços eletrônicos, bem como autorizam o uso para 
todos os atos diretamente relacionados a este instrumento, conforme a regulamentação aplicável. 
 
Ao assinarem por meio de assinaturas eletrônicas, as partes declaram a integridade, autenticidade e 
regularidade da Ata. 
 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o(a) Presidente colocou a palavra à disposição dos 
presentes e, como ninguém manifestou interesse em fazer uso dela, suspendeu a sessão pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. 
 
 
Presidente: __________________________        Secretária: _____________________________               
Andressa Navarrete Aio                                         Cristiani Mendes Gonçalves 
 
 
 

HEMERA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
(Administradora) 
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ANEXO I 
 

VERSÃO CONSOLIDADA DO REGULAMENTO DO 
ÁQUILA BR FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - RESPONSABILIDADE 

LIMITADA 
CNPJ/MF Nº 38.315.167/0001-14 

 
 
 
 
 

 


